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MINÍSTÉRlO DADEFE~A 

MARINlIA DO ERA$Jl, 

Alt~da p\\llí l"~rtarfu n' 626MB de 23f121l4. tAL T ~) 
AI~~ p<;la.P9ri~ n' 159~ d<>1:21G:Z!13. (ALT ii) 
Àlt~"áda .pe.là l''*4>ria n' 258MB de 16/05112. (I;.L'i 4) 
Alterada {Je~ p~ il' U1l'vfI3 de &11il41G4: (AL T 3) 

.Altetád1:L pelá PQrla"à li' 258MB d~ ~!iIlW~. (ALT Z) 
IJteraaa'prua Poriar)a rf' 2;'3Ql'r$ de 09109102. (ALT 1) -

P:4bliea,$lB.oleclm;TomoI, n' 07/01, pág.l{i. 
PORTARIA N'" lSOIMB, DE l~DE JuLHODE 2001. 

Fixadire:!ri=' pata Lieitagões. 
Aoordos e Atos·AdminiStrativQS no 
'â'mbito do Com.ande d:a M<!rirJ ha e 
delega compe~ncia aO Secretária­
Getii:l da Marinha para estâ,beleeer 
ncima~ sobre éSles. asSlllltos. 

() . COMAiWANT:E DA ~ IIQ UliO w atdbuiçPeli que: .lbe 
conf~ os.art. 4$ e 19 da VeíComplementarn'!97, de 9' de.jJmh<!de 1999 e ·6s m. 11 
e lZ'daDecreto-Ler·nJ! 2Ub, ~25 de-fevereiro de 1%7, resolve: 

Art. rg É delegada' co.tnpetênc;ia ao $-ecretário-G~à.l da MariJ:J:hit para 
~lecer"'N'o.rtnas sobre.Licita)iões, A6Cirdos {j Atos Administrativos". 

'f~ei Úníco. ' - A p~bllçação ilcin:\a titulada '9ol1salida á. 
d,OOlItne~e JlonaaJ;i;va llpiieáveÍ ao asSunto, sllDde vePado Q es\aJ;>elco.ímelitd de 
nOllIlllS .cómp!em~es de danÍter geral, salvo í!!; Cil!!itillw.ais. 

Att. 'Jf? Ê .ddegada compel;ência aoS' t$Wl~.s daS bM a seguir, para 
.aprÓyár;. quanttJ ã; converiiência e' oportunid/l:~ e assinar, em neme 'do ComandanlJ:> 'da 
Mlniriha, 'os .aooxdos 'e atoS ab;riXci. indicados. 'inclusIve SClIlS dO=lllm 'decorrentes, 
oQ~et:idà:s as dIsposi~es legais em vigpt, estas drre1J:ízes e aS ii;lstrttções ~pecíncas 
<ltle;eguJem=ela~mção:(ALT3) . , . ;, 

l - EMAeODS . 
Contratos ·cujo valor toWeltija Concorrênaia pu Pregãõ, .no !'ne$tno 

'valor ·exigido. :par<t, Qo;o..6Qrrênci~ :- me~mO' qoondu esta rQr dispensada, ·.dispensáv~ ou 
me.xigjvcl - bem como Colltratos de COlloesSãIl .de; Uso e de Pireito Real dê Uso, de 
Cijmlquer vaIoi<; . 

li: . OM-efiefittea jÍ.a. !ümÍiE$te 
~ .. -

1 



Ir OMahefill~per~ 
€ te" Sireâ "I ' " ~ , . . .-" fi 96· "'(j1'?~S n<3 ~n .. e;se; ea;3'.enl$s e.!! oSItê! as CElllgenej'e$ 

~ 1liúw!jÕ eel!!Se~.ãe; 6Ii s~.. as Efüe lJ;ãe. {ln:'.'efl~a $ramfeJ:êlléia ·ãe . reS,lf5'Pfr 
- fuJaaeeires ea!fe <la p_lpes; eeftvêJil:$ ~ .a,~àes <lent;$leres tlp riaru;;e<;a finftfi:eeíre. 

fjJie imJl6ftem ;l!io seiàa "ei! ÍflgI'ess6 ,âe !1eB"""éa Éffi9;MeireS a!l MB, engle1osnàe ' Eis 
eéel'àes r~as pele Ileorete 'li" G..pg. (<;:etwêiijes, ~E!!esele RepaSse e ~1flS ilil> 
Gee~~, àe ;15 de jaIhe· fie 2001 •. !1e$UI~~ 'flela ~a hJJElú,i:R±ste'f'ial 
MPOGfMJ:zICGU n° Sl:l1, i!~' 21 àe·Jé;e+;e.mbl'é àe .29U, sem exe:e9íl:El Eles eSllYêffies-e 
serem eel;ellJ.'aào. ee.me!lâiades "Fll'Raàas sefll; ' fias !\lcréiÍvss ft!i€ el'l'1'etvero 

, ~ã;es ele. re,etlfSss finan€eifas, ~1%e ;soo Ela. ee,'l'lj9e.têaiie; e"OO!liSP.'!l· áe 
- C_clame da ~'faffiJ:ha., .o~ Fmeeer á" 73WCONJUR MD/CGQ!A:GU, e!~ 19 é, 

à~fe- de 2Q1", flp!'e~'aeie j3~ B~€\t$e DeetS1Íir'..e aO ~ID, ele' 17 iie :ilffi~ffC de 
2QBi .aeeràes que e5te;àele~a!l1; ~gli;ésSe .à{l reCUi'se5 ãilar.eil:sS1'lll },.{B,;E!;igicle$ fls~ 
~ Ela Bli;e~ ffl;';!àe e1l ilf?freí;'fi!s eSj3e.ífiéas e~uals, 1P'\,Injci~a;i:;.etl. <list::t:zis: 
e ates e.tlimimstEfê'{fOSo (ALT S); 

li - 0114 cbeEa.14 .\l0r Almirante 

ContmoS nãG~S~ ne inciso I; eoovê,:iQS .o!l acgt'dos ept!gêneres 
de. ,mútua oohtCwàção,. eu ·seja, os -qtre não .eo\'oiv;;m. li tran'S'futên"ia .de. r<le}.lrs.Q~ 
fim!neeiros emre o.s p.ru:tíc~ CQ'Il...êni01i ilu àcordtlS I:oll!gêile;:es de O@Jteza ~eita 
~ impórtem na,saidá ou ingresso de r~urSQS· tilllUJ'(leiXOS na Ms, eagj.<;lbancln ·o.S 

· ;lCórdos regidos p,e!Q ~tG ll~ 6.11í} tGon:vêni~s, CDntFatas 4e Repasse e.1'ermos 4e 
Execll,ção Desce~), (!ti 25 de ' julho' de i 4Õi1'1" ~dQ pe!a P.o.rtaria 
In.tétInInisteri:;Ú MPOGíMFtCGU ri- SO?; de 24' de n&vembm de 2{l11; .com ex~ç$.9 49$ 
ctlll'VêIl:ios a. serem aelebrados com entidades pflva4as s<)l;l).:fiM lucrati'lQs. que 'enVOi'laJ'll 

t.ransfer~ncias de =o.s finlmêeir(j~, que S'ú)' de =petêru>ia e.xclusIva dt> 
Comandante dá Màr.inha, çortfo.flne l'll>eoer ·ns nOICOW.ITJ.R.-MDlCaUJAGU, de 1.9 de 
de.zembro de 2012, apr-o.vaclo pelo Despacoo Decisório n~ 2/MD, do, 17 de j~o de 

· 2GB; 1lCordos 'qut estabe~Arn ingresse de temD:sb;S. fu1.~cej~ na ME; reg;.das por 
Ii.Ol'IllllS de· Direito Privado ou por regras -esp~ífiias estaduais, municipais ou 'c!istrit<üs; 
e..atos administrativos. CAL T 6) . 

nI- CNBE e CNBw 
'N~ ilnpO:rt.aAdo·o Y?1~, çi}rrtratas e :Cm:tas-ÇçntilÍtós nq ~xteri9r; 0\1 

ínstrutneb.tos a eleS, equivalenteS;: . . 
IV - OM em gcraI. 

. Càrta&-Confra:.los .d.e· ,qualqu.ej:' valor, ioclU$iv.e oriuOOall do P;:egã,o, 

, § i~ As autoridades :ttienciQnadM nól! \pJlisqs I e li estã'Q autilrizAcias a 
1l1J9ie1:egar .competên.Qia à Alltorida,cle .tdIDadapara assi~ cie AcOrdo~ e Atos. 
para '00 tóltiais tlsta !!ão PO$S\,lll d!l~e. 

§ 29. A Subdlllegaçã!> seci,roncedidâ G.a5Q ª ~Q Gll, q!1atl® lOOll.ber, Pal'? .-
· todos as ' = 'l.u~. se enquadrerem \;n;t oondições· preestrbe.lecicla:$.; nb$rvaIi.dO' o 
S~'tl:: 

,-

,-



--

, <~~~ 
I:J~~ \5',,\ 'tl[ \\\ la 1V 

I ' ' 'T·.J!" .1- titu&: ~"-,,, ..... -.,---1 , - Semp~e que p~ssrve,>; rn,,,,cara, apenas () cargo "" ~ VJ.Y"2 T,!'\<: / i 

ce.lePrantll, llVÍtando desp·lo uomml!lineIlte;. ~ " \. ,I ~ '" / iYÍ 
, TI ~quando:,n\lçes~ll. a ~ubdel~?0 pod~4 ~:cb;l.eédí.da à al,ltond~ %~ l: 'f', ' 

que se s,egurr:aQ ~m linha hiecirquiCá áa: OfVI l1eleõràiJ.te. ,~ 

, '§ :';,2 A snbdelegação será: fumraliZada, de 'act>tda oom ó pre.vis'io na$ 
No=as para Dooomentação Adfo:inis~ti:V~ e indicará; cla:ra:mente, se a a:Utoridad~ " 
creleb!:a:rrte ':tem oU li?O com:petência para 1l5sínar OS doeUIllenros: d~on-ent~ que ~erem 
a &er ,etnitidos para ? àSSUlltO. 

~ f9, COOeFá aes Cef!làlji!an1e5 Ele Di5il'ites!CefRal'lêe )/"';al 
estáàeleeerem a rela\lÍÍS iles, 1:tlh'iàâ4e05- Séf$iàemeas ele , ~eill, 'j3te':~ 'á'e incise Vl Ele, 
aRige 12c~ ,D<!c®~:a<>3.~ã, ele lih1ejanefre ele 2t;1I3}. (ALnI(ALT 4) , ' 

M 3'l ÉdelegaGa cGmpet~n.clá áO ,EMA, OD~ e OM ditet\!mente 
subolrlfuadas ào Comandante da Marinha a decisão sobre a aprovação aa prestação ,de 
,contll:8 ~ a ,~nsão 011 oanceia:tirentQ ÜQ' re<giStro de inadimplência nos s!ste= da 
adnrlttistraçW p(\blíca ~ no:s cGrrvêmbS Ó1l contratos' de repgsse assinados cem 
~dãc:ies: pri~ sem fins liicmitivas, A1!, ,OM respo~s pela.gestão (celebraÇão" 
elC~l!O'~ aoompanhamep.to, '~alização 'e ,prestação de CQntas) , dos prooessos de 
oonvê!rlosQ'li C9i1~ de repasse. fumadj:a$ com ,entidades privadas sem flns, lU:Ctativos. -
&0' log.o s-ejam os acoriUlS, tiP:êlaooll; :clI:Y~ submeter ;os. prpé'é$.$QS' de pre~ões de 
con1ias:aos órgãó'S a_ rela:ckmooos.. A decisão CJ.tlà'IltQ- à ,Il~va.gão, da pre~íto' de 
c.oil1ll.S, QuClO'iinto à slisperi40 ou Câi1ceIat)1etItó do registro de iiu!d~Jência no ,sistema 
õa acJministra~o p4blica Íederai será. pammpada ao GM, (Atr 6) 

,Ar!:. 42 A15 <JUtoridades cq;u,e. poSSi1ern de1esayâo - e, eoacomiti!l:ttellleoJ;e, ' 
aquel!lS que-teeebem subdeleg1ição - s~ r~spons;!ve'Ís pejos. afuS que )Jratiwetn no uso -
da 'OOItIpetência G$iT:fei;ida por esta Portaria. -

Art.. 52 .A.plic8in~e aos dQcmnentos decorrentes. exceto quando 
dete.rimnadqelll cpntnírio" os mesmo éPtérlos de <;pmpetêoJ::iapara assjníttura. eltigidos 
para (ti!fuste fuie.ia.I odó-qulll ~ 

, Art. ãP A'eà~âe dê PílH;~ ae Ra~:!fMae~il:á, RéS tcrt!ies o}r, 
wá!l . ~ Nti' ' o :llSn! €!e'~ e' , à '99'1' " " , ' .é>' -~41Vae :eiilta4~.E;, ,ze jaR~a t. + , ' es~ Sl:I)e'i;a a 19f ria e:j3r,eJ~'as:ao -
áeo.el'OOà~ àa Mariàha, J,er pre:í'e~ e!<\ OM eelelJ<Mte, 1õ1i',~ào5 e COM1MSUP, é 
respeeâve :ODS, ao gé~a o"ral. Ela M'Il..Tjl'ffta ~ o Bstaàe Molar àa AffI'laàa, (,ALT ::-} 

§, 1° A ,JlI\eilE;sá! -éie :éalJ\'&xie !Íe'ierá eletalhaE; ai'*" de elojete !l ' ser 
pe:sárose; !!5, ,Sõ4e!ase éiS ~eGSos rle rea_os flrevísto5, Elisem.;iaases Jlflí Prejeis és 
Wlme ])itetcli . GALt lJ 

,§ 2°' A DiEetllFift ee: .A~~ãeàa' Vim'iflfla e[,e,'el'á feeooer eé-llía ~e 
,teí!Íe'5 res e~e(j e$lêtmse~ 'eem base ,neste ~e e e,ê'i>welal' e íagt'esse e li saÍEia ee 
'liei~i!!BSeS' tlé5arremes 'àes ellj<$~ ~é5, âea~êe5'HetmWõ pare ,8 sisOOmIl e'sPklFre 
Elieewr. (ALT 1) · . 

....... . ~ 
" , 'J -: :. _ _ o -



.. 

fiilanceira que importe)'C. pa saída: de recursos fIDanceiTQS da MJ3, .:regidos pol" J;)ecreto 
n"' 6.17{J, de 25 de julho @ 2007, r.egulameníOOo pela Ferta):'.ia ~sterial 
MPOG.IMFJCGU nO 507, ile 2:4 de ll;Ovemwo ·de 2011, sujeitar~e-á à préllia,aprovaçãQ 
do Comanda!;te- da Marinha, por proposta. da OM celebrante, (juvidos o C:OMIMSUP; o 
r~e.cti.vo ODS, a Secretar.ia.Gera1 da Marinlia ~ o. Estado-Maior daAtmadf!.. 

~ ~. A proposta de oonvênía ou acorPQS I'!ong;ê.ae~ deverá c!~hár, além 
do p;qjeto· a s~ p~P, aS saídas ile wursos flftanQiiros B~viStos, discl'imillados por 
Ação Ilitetlil140 Plan~ DireWr. . 

§ 2' A Diretoria de; G.estãoO!'Çarn~1i da Marinha ~ve,rá acqmpaohat 
o ingresso e a saída de rec.J:lp;ps deCqti:entes dos Objetospa<;tuados, dentro' das Mon:aas 
pam o Sistetrta do Plano Diretor. (A!'..'T S) . 

Art.. 7~' O,s ',Cilntrates de empré&timo e ~ento no exterior S1eríiQ 
.~adoS pelo Ministro na Fazenda, obed~e~ ~. 'l.ue disp$e o art. fl. do béctet<;>-Lei 
rf- U l2,.~ 15 de f~ereiro * 1974 .. com t!ami49íiQ pela Se~taria:-Oera1 da MarinllP.. 

Art. W S'"aQ aqtQtjdadJ:s. com,petentps pUa. àpli~ .as: sao~ previstas 
,lio .art. 87 dá Lei ui! &.666, de 21 de jUnho 'de 1~~3.. e ri'G art. 1f!. da ~i rf. 1 C.52O:, !;te j 7 
de julho de 2002: tAL 'r 2} 

I - advertênci/l. e multa - auroI'idade que .de~mllil()u ·a ~zação da 
licj~ ou celebrou. o acor<lo aclmlnistrativa (O.@nador d~ Despesa};· 

. rr _.~ de partiaipá:çãe em liGitaçáQ e. .ii:nped.im!mto de cçmtratar 
·c.om .O Coman4o da ~-iIJmiIanre da çadeia.de CQ~do da OM 00" próprio 
tit$r da QM, quando for Almírnnto:,C1 Dir#or do Centro <i1e Obt~:iiÇ"'a.ó da .Màriliha no 
Rio de J.an*o e <l&fi:esiden~ das Comissõe;s NavaiS nO EXtepói:; .e 

m - del)l~)ljl'.q . de WdOn:ejáade pam fu;itar ~ll Çontrllw C9m ·a 
A.dmjnj.sfração Pública federal- Ministro da. Def~ . 

Art. f)2. Está portaria' entra em vigor .!la pr~ent& data:. 

Art. 1 ()2 ''ReVOg!llh,se as-PortariaS~ai~ n!' ~51, de 25 de :outubro 
. de 1993 ~ 37'l,. de 30 de ouliubtci de 1996.. (.A.rtig~ Renumerados ACD. AL T iD 

.. 

sERGIOG.Jf. CBAG..AS'l'ELES 
. Allnirálrte-de,E~ . 

ComapdarJt~ <111 MaiinJi.a-
JÚ$Ê ~m::RM&.llE SOUZAP'Th'TO 

. c~-de-Cctrveta' (T) 
. ;Bncarregad0 da s.ecrel:;l:rÍa 

P.Q.CUMENI'O. AurSN1'lCAnoEI.lSl:RQNlC~ 
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Distn1JUl9ão; , 
EMA,CGCFN, Cóni'QpNav., DGMM; SGIv.f, DGPM,Cotn3.2DN, CoroZ.9.j)N, Comi s.l)N 
DAdM ' 
COm52DN, Com42D1'<l'.,Cq~N, DFM, Com:1!!J)N, DCGM, C9~N1 tN$W, 
CNBB, DAiiM (Bol N.!B);SDM {Arq 'ME}, Arguivo 

. ' 

-, 

~" ?:I: 'M' ,'" o:"~,P.': .. ':::J 
.1' . ",. , I ,~- 'l~') , 

8.:. t.~' .:'-.. /: .... ., .". 

CONFERê :'~:;Of·j1 o C;R'G!NAL. 
COMANOO D::: OPERAÇÕES t·;,;""I$ 

' 5 
o Rio de Janeiro, RJ em ...3i.LC22./. .l .?; 

9r 
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40/001 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

MARINHA DO BRASIL 

PORTARIA MB/MD N2 26, DE 23 DE AGOSTO DE 2021. 

Altera a Portaria n2 180/MB, do 
Comandante da Marinha, que fixou 
diretrizes para Licitações, Acordos e 
Atos Administrativos no âmbito do 
Comando da Marinha e delegou 
competência ao Secretário-Geral da 
Marinha para estabelecer normas 
sobre estes assuntos. 

O COMANDANTE DA MARINHA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 4º da Lei Complementar n2 97, de 9 de junho de 1999, de acordo com o art. 26, § 12 e 
inciso XIV, do Anexo I do Decreto n2 5.417, de 13 de abril de 2005, resolve: 

Art. 12 Alterar o inciso 11 do art. 22 da Port nº 180/MB, de 16 de julho de 2001, 
publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº 187, de 28 de setembro de 2020, Seção 1, página 
15, que fixou diretrizes para Licitações, Acordos e Atos Administrativos no âmbito do Comando 
da Marinha e delegou competência ao Secretário-Geral da Marinha para estabelecer normas 
sobre estes assuntos, que passa a vigorar com as seguintes alterações: 

(f Art. 22 ... ...... ... .. .. .............................................. .............. , ... ......... .. .................. .. .... ........ . 

I) ............................ ........ .. ... ................................. .. ...... , .. ...... ...... ... ....... ................ .. . 
11) ••••. •.. ••••....•••••••.. .... ...••.••••• ............. ...•.•.. .... •.... ..... ....•..••.... ••.••••.••.•••••••••.... ........... ... 

Contratos não enquadrados no inciso I; convênios ou acordos congêneres 
de mútua colaboração, inclusive os tratados em legislação especial, que não envolvam a 
transferência de recursos financeiros entre os partícipes; convênios ou acordos congêneres de 
natureza financeira que importem na saída ou ingresso de recursos financeiros na MB, 
englobando os acordos regidos pelo Decreto n2 6.170 (Convênios e Contratos de Repasse), de 
25 de julho de 2007, regulamentado pela Portaria Interministerial MPDG/GM n2 424, de 30 de 
dezembro de 2016, e pelo Decreto n2 10.426 (Termo de Execução Descentralizada - TED), de 16 
de julho de 2020, com exceção dos convênios a serem celebrados .ç?m entidades privadas sem 
fins lucrativos que envolvam transferências de recurs ~s ·n?R;E.eiróS, que são de competência 
exclusiva do Comandante da Marinha, conforme ParecA :- Oj<i:GNJUR-MD/CGU/AGU, de 19 

'7 " , .• 

. ~j.<".'i~.· .; . '~f.;<~, : 6100t:OOlo.~fi~21-53 
_ 1 de "-~\·~ t- (''''J~::'' ~ ... :' ~. "' ...... - r·~<.H · ," L .". .L •..• ".!. 

~'-.v~ .1 .'. 2-t ·o?' . ~ 2 9---



Continuação da Port MB/MD nº 26/2021, do CM. 

de dezembro de 2012, aprovado pelo Despacho Decisório nº 2/MD, de 17 de janeiro de 2013; 
acordos que estabeleçam ingresso de recursos financeiros na MB, regidos por normas de Direito 
Privado ou por regras específicas estaduais, municipais ou distritais; e atos administrativos. 

Art. 6º A celebração de convênios ou acordos congêneres de natureza 
financeira que importem na saída de recursos financeiros da MB, englobando os regidos pelo 
Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, regulamentado pela Portaria Interministerial 
MPDG/GM nº 424, de 30 de dezembro de 2016, e pelo Decreto nº 10.426, de 16 de ju lho de 
2020, sujeitar-se-á à prévia aprovação do Comandante da Marinha, por proposta da OM 
celebrante, ouvidos o COMIMSUP, o respectivo ODS, a Secretaria-Geral da Marinha e o Estado­
Maior da Armada. 

§ 1º .... ........ ..... ................ ............................... ......................................................... . 
§ 2º ......... .. ...................... ........ ....... ....... .. ... ... .... .... .. ..... ................ ........... ....... ......... . 
§ 3º Os convênios e acordos previstos no caput somente deverão ser 

submetidos à prévia aprovação do Comandante da Marinha, quando o valor for superior a 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), exceto os convênios realizados com entidades privadas 
sem fins lucrativos, regidos pelo Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007.".(NR) ~ 

Distribuição: 
CCIMAR 
CNBE 
CNBW 
ComOpNav 
CGCFN 
DFM 
DGDNTM 
DGMM 
DGN 
DGPM 
EMA 
DAdM 2 (Boi MB) 
SGM 
Arquivo 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de 1º de setembro de 2021. 

ALMIR GARNIER SANTOS 
Almirante de Esquadra 

Comandante da Marinha 
BRUNO MENDES DE ARRUDA 

Capitão de Corveta (T) 
Encarregado da Divisão de Secretaria e Comunicações 

I AUTENTICADO DIGITALMENTE I 

61001.007032/2021-53 
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41/010.01 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

MARINHA DO BRASIL 

PORTARIA N" 861MB, DE 2S DE MARÇO DE 2020. 

Fixa diretrizes e competências para a 
celebração : de novos . contratos 

. administrativos ou a prorrogação dos 
contratos em vigor, relativos a atividades 
de custeio e à locação de imóveis. 

O COMANDANTE DA MARINHA, no uso das .atribuições que lhe conferem 
o art. 4" da Lei Complementar n" 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei ' Complementar 
nQ 136 de 25 de agosto de 2010, o art. 3Q do Decreto nQ 10.193, de 27 de dezembro de 2019 e a 
Portaria Normativa nQ 14/GM-MD, de Ii de fevereiro de 2020, resolve: 

Art. I Q De acordo com os respectivos valores, a celebração de novos contratos 
administrativos ou a prorrogação dos contratos em vigor, relativos a ·atividades . de custeio, será 
autorizada pelas seguintes autoridades: 

I - pelo Comandante da Marinha (CM): contratos com valor igualou 
superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); 

II - pelos Órgão de Direção-Geral (ODG)/Órgão de ' Direção Setorial 
(ODS): contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); e 

III - pelos titulares dos Órgãos de AssistênCia Direta e Imediata e das 
Entidades ou Órgãos Vinculados ao CM: contratos com valor igualou inferior a 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

§ 1 Q Para os contratos citados no inciso I, os ODG/ODS, deverão encaminhar 
mensagem ao Gabinete do Comandante da Marinha (GCM), com a finalidade de obter autorização 
do CM, acompanhada de devida justificativa, com antecedência mínima de 20 dias em relação à data 
da assinatura do contrato; . 

§2Q As autoridades descritas no inciso II deste artigo poderão subdelegar a 
competência para autorizar a celebração de contratos co valor igualou inferior. a 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) aos titulares de Or UI ação Militar (OM) ·sob sua 
jurisdição; e . ,"H ..... ,:.,.-=:~:.~,~J 
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Continuação da Port n2 86/2020, do CM. 

§32 Os Órgãos de Assistência Direta e Imediata e as Entidades ou Órgãos. 
Vinculados ao CM, nos casos de contratos com valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), deverão encaminhar mensagem ao GCM, acompanhada de devida justificativa, no prazo 

. previsto no§ 12. 

Art. 22 Em observância ao art. 52 do Decreto n2 10.193, de 27 de dezembro de 
2019, a celebração de contratos de locação de imóveis ou prorrogação dos contratos em vigor, 
com valor igualou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) por mês, será autorizada pelo' 
Comandante da Marinha. 

Parágrafo Único: Para os contratos previstos no caput, os ODG/ODS, os 
Órgãos ' de Assistência Direta e Imediata e as Entidades ou Órgãos Vinculados deverão 
encaminhar mensagem ao GCM, com a finalidade de obter autorização do Comandante da 
Marinha, acompanhada de justificativa, com antecedência mínima de 20 dias em relação à data. 
da assinatura do' contrato. 

Art. 32 Para os demais contratos administrativos permanecem vigentes as 
. diretrizes estabelecidas na Portaria n2 1801MB, de 16 de julho de 2001. 

Art. 42 A Secretaria-Geral da Marinha expedirá normas complementares a esta 
Portaria. 

Art. 52 Esta Portaria entra em vigor na presente data . 

. Art. 62 Revoga-se a Portaria n2 1581MB, de 25 de maio de 2018. 

Distribuição: 
Lista 1 

. DAdM (BoI MB) 
GM-40 
Arquivo 

ILQUES BARBOSA JUNIOR 
Almirante de Esquadra 

Comandante da Marinha 
BRUNO MENDES DE ARRUDA 

Capitão-Tenente (T) 
Encarregado da Divisão de Secretaria e Comunicações. 
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MARINHA DO BRASIL 

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS ,' 

PORTARIA N~ 22/ComOpNav, DE 25 DE FEVEREffiO DE 2021. 

Delega e Subdelegacompetência aos Oficiais do 
Comando de Operações Navais. 

O COMANDANTE DE OPERAÇÕES NAVAIS, de acordo com os·Art. 11 
e 12 do Decreto-Lei n" 200/1967, regulamentado pelo Decreto n" 83.937/1979, e com': as 
delegações de competência previstas na Portaria n" 180IMB/2001 ena Portaria n" 237IMB/2016, 
resolve: 

Art. lºDelegar competência aos Oficiais para adotarem as ações e providências 
relacionadas na presente Portaria e assinarem os documentos, por delegação de competência, de 
acordo com o previsto no inciso 3:16.2 da SGM-I05 (5' Revisão), conforme a seguir 
discriminado: 

§ I" Ao Chefe do Estado-Maior (CEM): 

I - documentos e mensagens, desde que configurem ordens ou 
determinações de rotina, endereçados a autoridades civis e militares; 

li - documentos e mensagens que contenham jtúzo de valor, endereçados a 
autoridades civis e militares, exceto Comandante da Marinha (CM), Chefe do Estado-Maior da 
Armada (CEMA) e Almirantes de Esquadra (ODS), desde que com a prévia anuência ' do 
Comandante de Operações Navais (CON), devendo ser ' empregada a expressão "Por 
determinação/decisão do Comandante de Operações Navais", no caso de documentos 
administrativos, respeitadas as Normas do Cerimonial Público e à Ordem Geral de Precedência 
(Decreto n" 70.274/1972); 

III - documentos e mensagens que não configurem procedimentos de 
rotina, contendo ordens, decisões ou determinações a Comandantes subordinados, com a prévia 
anuência do CON, desde que não tenham implicação sobre ordens/orientações do 
CMlCEMAlODS, devendo ser empregada a expressão "Por determinação/decisão do 
Comandante de Operações Navais", no caso de docume~tos administrativos; " 

IV - despachos em requerimentos de rotina, de acordo com' a legislação em 
vigor, encaminhados pelos' Subchefes, Chefe do Centro de Desenvolvimento de Guerra Naval 
(CDGN), Comandante Naval de Operações Especiais (CoNavOpEsp), Comandante do Centro 
Integrado de Segurança Maritima (CISMAR) e Chefe de Gabinete (Ch6Gab); , 

V - atestados e certidões referentes aos Subchefes', Chefe do CDGN, 
Comandante do CoNavOpEsp, Comandante do CISMAR e CheGab; "<J ' 

VI -documentos relacionados ' à aqu' si -Q,.",eJhuisferência, restituição, 
"~".,~ , 
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Continuação da Port n2 22/2021, do ComOpNav. 

"doação, roubo, furto ~ "extravio de armas de fogo de uso particular, além dos relativos à compra 
de munições do Chefe do CDGN, Comandante do CoNavOpEsp, Comandante do CISMAR e 
dos Oficiais e Praças lotados na Chefia do Estado-Maior; 

VII - documentos relacionados à concessão de porte de anna de fogo 
particular e institucional para Oficiais e Praças lotadas na Chefia do Estado-Maior, no Gabinete 
do CON, nas Divisões subordinadas ao CheGab, no CDGN, no CoNavOpEsp e no CISMAR; 

vrn -ordens internas; 
" IX - aprovação de pareceres, quando o assunto envolver mais de uma 

SubchefialCDGN; " 
x -Plano de Segurança Orgãnica (PSO) do ComOpNav; .-' 

XI - programa anual de Inspeções Administrativo-Militares (IAM) do 
ComOpNav; 

XII - ordens de serviço de assunção/passagem/dispensa de função, no 
" . âmbito da Chefia do Estado-Maior; 

XIII - notas para publicação em Boletim de Ordens e Notícias (BONO); " 
XN - julgamento disciplinar dos Oficiais do ComOpNav; _" 
XV - elaboração e ratificação da Folha de Avaliação de Oficiais (FAO) da -

Nova Sistemática de Avaliação de Oficiais (ModFAO-2), e possíveis documentos de 
encaminhamento, do CheGab e dos Oficiais lotados na Chefia do Estado-Maior; 

XVl - Folha de Preferência de Comissão de Oficiais (FPCO) dos Oficiais 
lotados na Chefia do Estado-Maior; 

XVII - ratificação dos processos de afastamento de licitação de interesse 
do ComOpNav/ CoNavOpEsp /CISMAR, obedecidas as disposições legais em vigor e as normas ' 
da Secretaria-Geral da Marinha (SGM); 

xvrn -portaria de instauração de Sindicâncias e Inquérito Policial Militar, 
" destinados a apurar " fatos ou ocorrências anômalas que necessitem de maiores esclarecimentos, 

dentro dos limites de decisão da OM; e 
"XIX - documentos de inteligência encaminhados às OM da MB cUJos 

titulares sejam Almirantes e às Organizações extra-MB. 

§ 22 Aos Subchefes e Chefe do CDGN, conforme indicado nos itens: 

" I - documentos e mensagens, de competência exclusiva da respectiva 
SubchefialCDGN, desde que configurem ordens ou determinações de rotina, endereçados a 
autoridades civis e militares; 

II - documentos e mensagens, de competência exclusiva da respectiva ........ 
SubchefialCDGN, que contenham juízo de valor, endereçados a autoridades civis e militares, -
exceto CM, "CEMA e ODS, desde que com prévia anuência do CON, devendo ser empregada a 

"' expressão "Por determinação/decisão do Comandante de Operações Navais", no caso de 
" documentos administrativos, respeitadas as Normas do Cerimonial Público e a Ordem Geral de 
Precedência (Decreto n2 70.274/1972); 

III - doclimentos e mensagens, de ' competência exclusiva da respectiva 
SubchefialCDGN, que não configurem procedimentos de rotina, contendo ordens, decisões oú""~ 
determinações " a Comandantes subordinados, com prévia anuência do CON, desde que não 
tenli.am implicação sobre ordens/orientações do CMlCEMAlODS, devendo ser empregada a 

" expressão "Por determinação/decisão do Comandante de Operações Navais", no caso de 
documentos administrativos, Na sua ausência, poderá ser autorizado pelo Oficial mais antigo da 
Subchefia; 

N - despachos em requerimentos de rotina, de acordo com a legislação erg.. 
vigor, encaminhados pelos Oficiais da Subchefia; " 

V - atestados e certidões referentes aos Oficiais da SubchefialCDGN; 
VI - documentos relacionados à aquisição, transferência, restituição, 

62087.001006/2021-8 1 
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doação, roubo, furto e extravio de armas de fogo de uso particular, além do'l~lativos a ompral:;" 
de munições, dos Oficiais e Praças lotados na Subchefia; . \ u I, _.~_--:--::~ i 

VII - documentos relacionados à concessão de porte \de'\arm'à~ (/~\'tog~,,/ 
particular e institucional para as Praças lotadas na Subchefia; ."\. !~~0~ 

VIll ~ d I ti' . t d ,. f?, " ,.'1 ".A_ - aprovaçao e pareceres re a vos a assun os e comP.fltenSla--- W1 

Subchefia/CDGN; . 
IX - subsídios para a revisão dos Planos de Ação; 
X - circulares que distribuam, revisem ou cancelem publicações · de 

responsabilidade da Subchefia/CDGN, desde que aprovadas pelo CON; 
XI - ordens de serviço de assunção/passagem/dispensa de. função, no 

âmbito da Subchefia/CDGN; 
XII - notas para publicação em BONO relativas a assuntos de competência 

exclusiva da respectiva Subchefia/CDGN; 
xm - elaboração e ratificação da FAO/(ModF AO-2), e possíveis 

documentos de encaminhamento, dos Oficiais lotados na Subchefia; . . . 
XIV - julgamento disciplinar dos Suboficiais lotados na respectiva 

Subchefia/CDGN; 
xv - ordens de serviço de Transferência para a Reserva Remunerada de 

Oficiais e Praças lotados na Subchefia; 
XVI - FPCO dos Oficiais lotados na Subchefia/CDGN; e 
XVII - Relatório de Informação para ContrataçãolRenovação de TTC. 

§ 32 Ao Subchefe de Organização, em complemento ao ' disposto no 
parágrafo 22 do Art. 12; 

- autorizar a renovação de contrato de Tarefa por Tempo Certo (TTC), 
além do limite de dez anos, de OM do Setor Operativo. 

§ 42 Ao Subchefe de Operações, em complemento ao disposto no 
parágrafo 22 do Art. 12; 

- elaboração e ratificação da FAO/ModF AO-2, e possíveis documentos de 
encaminhamento, do Comandante do CISMAR. 

§ 52 Ao CheGab; 

I - documentos e mensagens, de competência exClusiva do Gabinete, desde 
que configurem ordens ou determinações de rotina, endereçados a autoridades civis' e militares; 

II - documentos e mensagens de rotina que contenham juízo de valor ou 
atribuições, endereçados a autoridades civis e militares, exceto CM, CEMA e ODS, desde' que 
com prévia anuência do CON, devendo ser empregada a expressão "Por determinação/decisão do 
Comandante de Operações Navais", no caso de documentos administrativos, respeitadas · as 
Normas do Cerimonial Público e a Ordem Geral de Precedência (Decreto n270.2741.1972); 

III - despachos em requerimentos de rotina, de acordo com a legislação em 
vigor, encaminhados pelos Oficiais lotados no Gabinete do CON e Divisões subordinadas ao 
CheGab; 

IV - documentos referentes à representação pessoal e social do CON; 
V - atestados e certidões referentes aos Oficiais . lotados no GabÍ!1ete ' do 

CON e Divisões subordinadas ao CheGab; 
. VI - documentos relacionados à aquisição, transferência, restituiçãd, 

doação, roubo, furto e extravio de armas de fogo de uso particular, além dos relativos à compra 
de munições dos Oficiais e Praças lotados no Gabinete do CO e Divisões subordinadas ao 

. ' ' 'f,,~620~7.001006/202HI 
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Continuação da Port n2 22/2021, do ComOpNav. 

CheGab; 
· Vil - documentos relacionados à concessão/cessação de Credenciamento 

de Segurança (CREDSEG) para os Oficiais e Praças do ComOpNav; 
. VilI - cartões de CREDSEG para Oficiais e Praças do ComOpNav; 

.-

IX - ordens de serviço de assunção/passagem/dispensa de 
função/agradecimento, no âmbito do Gabinete do CON e Divisões subordinadas ao Chefe de 
Gabinete; 

. . ' . X - notas para publicação em BONO relativas a assuntos de competência 
exClusiva do Gabinete do CON e Divisões subordinadas ao CheGab; 

XI - elaboração e ratificação da FAOlModFAO-2, e possíveis documentos 
· de encaminhamento dos Oficiais lotados nas Divisões subordinadas ao CheGab; 

XII - FPCO dos Oficiais lotados no Gabinete do CON, na Chefia-Geral 
dos Serviços e na Divisão de Sécretaria e Comunicações; 

· XIII - julgamento disciplinar dos Suboficiais lotados na Chefia do Estado­
· Maior e no Gabinete do CON; 

XN - receber e assinar, em nome do CON, notificações, citações, 
intimações e demais documentos entregues por Oficial de Justiça, de modo a evitar obstáculos aó 
cumprimento de decisões judiciais. Na ausência do CheGab, o recebimento e assinatura destes 
documentos será realizada pelo Encarregado da Divisão de Legislação e Assuntos Jurídicos; 

XV - Portarias de: 

a) designação de Comissão de Licitação, Pregoeiro e respectiva equipe de 
apoio; 

b) classificação do ComOpNav, CoNavOpEsp e CISMAR quanto ao 
rancho; 

c) instauração de Sindicâncias e Ip,quérito Policial Militar destinados a 
apurar fatos ou ocorrências anômalas que necessitem de maior esclarecimentos, dentro dos 
limites de decisão da .OM; 

d) designação do Ordenador de Despesas Substituto e do Agente Fiscal; 
e) designação de militares para a Comissão de Verificação de 

· Dependentes; 
f) designação de Fiscal de Contratos; e 
g) designação de pessoal para realização de Auditorias no ComOpNav. 

· XVI - documentos relativos a processos de deserção de Oficiais, com 
fundamento no Art. 72, § 12 do CPPM e nos Art. 451, 454 e 456 todos do CPPM; e 

. xvn -Relatório de Informação para ContrataçãolRenovação de TTC. .-

§ 6º Ao Chefe-Geral dos Serviços (CGS): 

I - Portarias de delimitação do período de efetiva gestão da Unidade 
Gestora pelo .Ordenador de Despesas Substituto, Agente Financeiro e Agente Financeiro 
Substituto; 

II ~ documentos referentes à administração de pessoal do ComOpNav, em 
'" cumprimento àlegislação e instruções em vigor; 

ill - documentos referentes à administração de material do ComOpNav, 
em cumprimento à legislação e instruções em vigor; 

· IV- documentos referentes à administração financeira do ComOpNav, em 
cumprimento à legislação e instruções em vigor; 

V - despachos em requerimentos de rotina, consoantes com a legislação 
· em vigor, encaminhados pelos Oficiais das Divisões Subordinadas, pelos Oficiais da Chefia do 
· Estado-Maior e pelas Praças do ComOpNav; 

62087.00 I 006/2021-81 
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VI- atestados e certidões referentes aos Ofiq~. daS Divísõe~'.r , 
Subordinadas, aos Oficiais ~a Chefia do ~stad~-Maior e às Praças do Com0'j5:Nal:; , ,P' ':iln~ "5{j i 

VII - Julgamento diSCiplinar das Praças, exceto os S11 oliClals <que ser~/ 
j~lgados_ pelo S,ubchefe ou Chefe de, G~b~ete, quando ~ubordiilado a estek:>~.~~~~.)ís 
disposlçoes contidas no Regulamento DISCiplinar para a Marinha (RDM); ~ 

VIII - julgamento disciplinar dos Servidores Civis; 
IX - Livro de Quartos do Estabelecimento, no campo "Comandanté; 
X - ratificação de Escala de Avaliação de Desempenho (EAD) das Praças 

lotadas no ComOpNav; 
XI - ratificação da Folha de Preferência de Comissão de Praças (FPCP) 

das Praças lotadas no ComOpNav; 
XII - subsídios para a revisão dos Planos de Ação "X-Ray", "Oscar" e 

"Zulu"; 
XIll - elaboração da FAOlModFAO-2, e 'possíveis documentos . de 

encaminhamento, dos Oficiais das Divisões Subordinadas; 
XIV - ordens de serviço de assunção/passagem/dispensa de 

função/agradecimento dos Oficiais e Praças das Divisões Subordinadas ao CGS; 
. XV - Portarias de fixação de quantitativos ' de jornais, revistas, livros e 

demais publicações de nati1reza técnico-cientifica, necessárias à administração e ao conforto da 
tripulação da OM; . 

XVI - plano do dia da OM; 
XVII - cartões provisórios de identidade; 
XVIII - providências administrativas relativas à aplicação de prova' do 

Curso de Estado-Maior para Oficiais Intermediários (CEM O!), Curso Especial de Habilitação 
para Promoção a Suboficial (C-Esp-HabSO) e Curso de Assessoria em Estado-Maior para 
Suboficais (CASEMSO); 

XIX - expedientes com matéria do ComOpNav, para publicação no Diário 
Oficial da União (DOU); . , 

XX - documentos relativos à parte de ausência de Oficiais, de acordo com 
a legislação em vigor; 

XXI - documentos relativos a processos de .deserção de Praças, com 
fundamento no Art, 7', § l' do CPPM e nos Art. 451, 454 e 456 todos do CPPM; e 

XXII - portaria de autorização do uso de ' distintivo de bom 
comportamento para Cabos e Marinheiros. 

§ 7' Ao Encarregado da Divisão de Secretaria e Comunicações (SECOM): 

I - por carimbo, expedientes a serem restituídos à OM destinatária do 
documento inicial, apenas para arquivamento; 

II - documentos e mensagens relativos à substituíção de exemplares de 
publicações de responsabilidade do ComOpNav; 

m - Livro de Quartos do Estabelecimento, no campo ''Imediato''; 
IV - expedição das Correspondências Eletrônicas (CE) da OM; 
V - despachos em requerimentos de rotina, consoantes com a legislação 

em vigor, encaminhados pelos Oficiais das Seções Subordinadas; 
VI - atestados e certidões referen~s aos Oficiais das Seções Subordinadas; 
VII - ordens de serviço de assunção/passagemidlspensa .' de 

função/agradecimento dos Oficiais e Praças das Seções Subordinadas; e 
VIII - elaboração da FAOlModFAO-2, e possíveis documentos de 

encaminhamento, dos Oficiais das Seções Subordinadas, . 

62087.00 I 006/2021-81 
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§ 82 Ao Avaliador Operacional (AvOpe): 

- documentos, cuja natureza e urgência justifiquem, na ausência do CON, 
CEM, Subchefes, CheGab ou demais Oficiais previstos na presente Portaria, com a autorização -
prévia do CEM ou respectivo Subchefe ou CheGab, conforme o caso. . 

§ 92 Ao Chefe do Centro de Desenvolvimento de Guerra Naval (CDGN), 
em complemento ao disposto no parágrafo 2° do Art.l 0: 

- documentos relacionados a desenvolvimento doutrinário no âmbito do 
ComOpNav . . 

. Art. 22 Delegar competência aos seguintes Oficiais do ComOpNav para 
autenticação de documentos: 

Subchefia; e 

ComOpNav; e 

§ 12 Ao Assistente e aos Ajudantes de Ordens do CON: 

I - por assiriatura digital, de documentos assinados pelo CON; e 
1I - documentos fisicos assinados pelo CON. 

§ 22 Ao Assistente do CEM: 

I - por assinatura digital, de documentos assinados pelo CEM; e 
II ~ documentos fisicos assinados pelo CEM . 

. § 32 Aos Assistentes dos Subchefes: 

I - por assinatura digital, de documentos de competência da respectiva 

1I - documentos fisicos de competência da respectiva Subchefia. 

§ 42 Ao Encarregado SECOM: 

I - por assinatura digital, de documentos eletrônicos no âmbito do 

' 1I- documentos fisicos no âmbito do ComOpNav. 

§ 52 Ao Oficial de Serviço (OSCON): 

I - por assinatura digital, de documentos eletrônicos no âmbito do 
ConiOpNav; na ausência dos Oficiais citados nos §§ 12, 22, 32 e 42 do presente artigo; e 

. . 1I- documentos fisicos nO âmbito do ComOpNav, na ausência dos 
. Oficiais citados nos §§ 12, 22, 32 e 42 do presente artigo. 

-' 
Art. 32 Delegar competência aos seguintes Oficiais do ComOpNav para 

assinarem documentos de Inteligência: 

§ 12 Ao Assessor de Inteligência: 

I - documentos de Inteligência no âmbito do ComOpNav; e 
II - documentos de Inteligência encaminhados às OM da MB, cUJos ­

titulares não sejam Almirantes. 

62087.001006/2021 -81 
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§ 2" Ao Assessor de Inteligência Marítima: ~~~ ~ .~ : 
(.) \ ""(! 

I d I " In I' A • M' . '" ~~'1a. :.l , I - ocumentos re ativos a te Igencla antim nl?, . <Ullulto {P.~o 

-<:.,' ~ 
II - documentos relativos à Inteligência Marítima encaminh~6~à~~B'k da 

ComOpNav; e 

MB, cujos titulares não sejam Almirantes, . 

§ 32 Ao Oficial de Inteligência do ComOpNav: 

I - pedidos de informação e informes específicos para solicitaçãol 
encaminhamento de prontuário relativo a militares subordinados; 

II - autenticação ôigital de documentos de Inteligência; . 
fi - informes de rotina do Plano de Inteligência da Marinha (PIMAR) que 

não contenham'informações novas; e 
IV - Pedidos de Inteligência do processo de Credencial de Segurança 

(CREDSEG), para a contratação de militares para prestação de Tarefa por Tempo Certo (TTC) e 
para compra ou porte de arma de fogo. 

Art. 42 Subdelegar competência aos seguintes Oficiais do ComOpNav: ;, 

§ I" Ao CEM: 

I - conceder férias atrasadas ao pessoal do ComOpNav; 
II - baixar atos relativos à designação de pessoal da MB, indicado por 

Organização Militar Vinculada (OMV) pertencente ao Setor ComOpNav, para as seguintes 
missões no exterior, que constem dos programas anuais de conclaves · e programas anuais 'de 
intercâmbios aprovados pelo CEMA, enquadradas como eventuais ou transitórias, com duração 
inferior a seis meses: 

a) conclaves não governamentais; e 
b) intercâmbios. 

fi - baixar atos relativos à designação de militares para prestação de TTC 
e sua prorrogação de prazo, no âmbito do ComOpNav/CoNavOpEspl CISMAR}, bem como suas 
exonerações; 

IV - interromper férias de militar e servidor civil por necessidade do 
serviço; 

V-autorizar o afastamento de militar e servidor civil pertencente ao Setor 
ComOpNav, no âmbito nacional, para participação em conferências, congressos, cursos, 
treinamentos e eventos similares; e 

VI - representar o CON funcionalmente e socialmente em solenidades e 
outros atos, quando ordenado. 

§ 22 Ao CheGab: 

I - conceder, em caráter final, aos servidores . CIVIS, no âmbito · dó 
ComOpNav, as seguintes licenças: 

a) para tratamento de saúde; 
b) por motivo de doença em pessoa da fa 
c) para o serviço militar; 
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.. :-. Continuação da Port n2 22/2021, do ComOpNav. -

d) para capacitação; 
e) à gestante e à adotante; 
f) paternidade; 
g) por acidente em serviço ou doença profissional; e 
h) prêmio por assiduidade, para os servidores civis que adquiriram "o 

direito até l50UT.1996, na forma da legislação em vigor naquela data. 

II - aprovar, quanto à conveniência e oportunidade, e assinar, em nome do 
'. CON os convênios ou acordos congêneres, de mútua colaboração, ou seja, os que não envolvam 
a . transferência de recursos financeiros entre os partícipes, relacionados a assuntos do 

. ComOpNav; e 
li - aprovar, quanto à conveniência e oportunidade, e assinar, em nome do -

. CON, os acordos e .atos abaixo indicados, inclusive seus documentos decorrentes, obedecidas as 
'" disposições legais em vigor, as diretrizes e instruções específicas que regulem sua elaboração: 

. a) contraios cujo valor total exija Concorrência ou Pregão, no mesmo 
valor exigido para Concorrência - mesmo quando esta for dispensada, dispensável ou inexig(vel 
- bem como Contratos de Concessão de Uso e de Direito Real de Uso, de qualquer vaior: ' 
relacionados a assUntos do ComOpNav; e 

b) demais contratos não enquadrados na alinea ª, 
§ 32 Ao CGS: 

- Conceder gratificações, adicionais, indenizações e outras vantagens 
pecuniárias legalmente asseguradas aos militares e servidores civis do ComOpNav, com exceção _ 
das .parcelas de pagamento sob responsabilidade dos informantes qualificados previstos no 
Sistema de Pagamento da Marinha, e efetuar descontos em folha de pagamento. 

Art. 52 Em casos de ausência, prevista ou imprevista, das Autoridades com 
delegações e subdelegações previstas nesta Portaria, os documentos, cuja natureza e urgência 
assim justifiquem., serã.o assinados "no impedimento" por Oficial que se segue na Cadeia de 
Comando, observando-se o prescrito no Regimento Interno do ComOpNav e o previsto na ­

.SGM- 105 (5ª Revisão) quanto à elaboração e assinatura de documentos, 

Distribuição: 

Art. 62 Esta Portaria entra em vigor na presente data. 

Art. 72 Revoga-se a Portaria n2 103, de 6 de julho de 2020. 

ALIPIO JORGE RODRIGUES DA SILVA 
Almirante de Esquadra 

Comandante de Operações Navais 
CLÁUDIO VERDAN DE MATTOS 

Capitão-Tenente (AA) 
Ajudante de Ordens 

!AUTENTICADO DIGITALMENTE! 

Lista: 8, DAdM (BoI MB), ComOpNav-Ol.1, ComOpNav-01.2, ComOpNav-02, ComOpNav-03, 
ComOpNav-09, ComOpNav-lO, ComOpNav-20, ComOpNav-30 e Arquivo. 

62087.001006/2021 -81 
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MARINHA DO BRASIL 

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS 

01ll/.l93 

Rio de Janeiro, RJ, 15 de dezembro de 2021. 

ORDEM DE SERViÇO Nll 01-19/2021 

Assunto: Passagem e Assunção de Cargo de Chefe de Gabinete, Agradecimento e Boas­
Vindas 

Para conhecimento deste Comando, Organizações Militares subordinadas e 
devidos fins, torno público o seguinte: 

1 - PASSAGEM DE CARGO 

Dispensado pela Portaria nQ 2110/DPMM, de 5 de novembro de 2021, da Diretoria do 
Pessoal Militar da Marinha, passa, na presente data, o Cargo de Chefe de Gabinete do 
Comando de Operações Navais, o Capitão de Mar e Guerra RAFAEL VIDAL BOTELHO DE SOUZA. 

2 - ASSUNÇÃO DE CARGO 

Designado pela Portaria nQ 2110/DPMM, de 5 de novembro de 2021, da Diretoria do Pessoal 
Militar da Marinha, assume, na presente data, o cargo de Chefe de Gabinete, o Capitão de Mar 
e Guerra ANTONIO BRAZ DE SOUZA. 

3 - AGRADECIMENTO 

Por um período de 3 meses e 7 dias, o Capitão de Mar e Guerra RAFAEL VIDAL BOTELHO DE 
SOUZA exerceu, de forma exemplar, o cargo de Chefe de Gabinete do Comando de Operações 
Navais. 

Sua sólida formação militar e vasta bagagem profissional favoreceram o bom relacionamento 
com os Gabinetes dos Comandos subordinados. Da mesma forma, a serenidade, a dedicação ao 
serviço e o espírito de camaradagem contribuíram para proporcionar um excelente ambiente de 
trabalho entre os oficiais e praças do Gabinete e das Seções diretamente subordinadas . . 

~
c.,.. .•. :. 
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Continuação da OS nQ 01-19/2021, do ComOpNav. 

Oficial de escol, soube conduzir de forma eficaz as diferentes e complexas atividades do 
Gabinete, fruto do seu profissionalismo e singular conhecimento das peculiaridades de nosso 
Setor Operativo. Destaca-se, ainda, a sua atuação na preparação para a Cerimônia de 
Transmissão de Cargo que em breve ocorrerá. Na função de Presidente do Conselho de Gestão, 
foi responsável por disseminar orientações voltadas para o aprimoramento dos processos 
existentes no Setor da Chefia-Geral dos Serviços. 

No momento em que inicia uma nova etapa de sua carreira, transmito ao CMG VIDAL os 
meus agradecimentos pelo prestimoso trabalho desenvolvido e pela dedicação a este Comando, 
desejando-lhe votos de continuado êxito profissional no cargo de Chefe do Estado-Maior do 
Comando de Operações Marítimas e Proteção da Amazônia Azul, saúde e muitas felicidades, 
extensivas à sua esposa Danieli e seu filho Gustavo. 

Bons ventos e mares benfazejos! 

BRAVO ZULU! Missão bem cumprida! 

4 - BOAS-VINDAS 

Ao Capitão de Mar e Guerra ANTONIO BRAZ DE SOUZA, apresento as boas-vindas e 
manifesto os meus sinceros votos de felicidades e plenas realizações no honroso cargo que ora 
assume, na certeza de que os seus incontestes atributos morais e profissionais garantirão o 
êxito na missão que lhe está sendo confiada. 

Distribuição: 
Lista: 8 
DPMM 
ComOpNav-Oll 

. ComOpNav-012 
ComOpNav-02 
ComOpNav-03 
ComOpNav-10 
ComOpNav-20 
ComOpNav-30 
Arquivo 

- 2 dê 2 -

ALlPIO JORGE RODRIGUES DA SILVA 
Almirante de Esquadra 

Comandante de Operações Navais 
ANTONIO LUIZ DO NASCIMENTO ABREU 

Capitão de Corveta (AA) 
Assistente 

!AUTENTICADO DIGITALMENT§ 

62087.008582/2021-50 



MARINHA DO BRASIL 

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS 
03/080.3 

Rio de Janeiro, RJ, 05 dg janeiro de 2022. 

ORDEM DE SERViÇO Nº 03-1/2022 ! 

Assunto: Passagem e Assunção de Função 

Para conhecimento deste Comando e devidos fins, torno púbJico o seguinte: 

1. PASSAGEM DE FUNÇÃO 
1.1. Passou, em OlJAN2022, a função de Chefe-Geral dos Serviços, o CF (T) 96.0573.51 

MARCELO DA SILVA COELHO. 

1.2. Passou, em 01JAN2022, as funções de Encarregado da Divisão .de Intendência e Agente 
Fiscal, o CC (IM) 08.0649.54 ADAILTON CAVALCANTI NOVAES. 

2. ASSUNÇÃO DE FUNÇÃO . . 
2.1. Assumiu, em 01JAN2022, a função de Chefe-Geral dos Serviços o CC (IM) 08.0649.54 

ADAILTON CAVALCANTI NOVAES. 

2.2. Assumiu, em 01JAN2022, as funções de Encarregada da Divisão d~ Intend.ência e Agente 
Fiscal, a CT (IM) 14.0873.41 TWVZV ELANV MUNIZ DOS SANTOS GERMANO, cumulativamente 
com as que já exerce. 

Por ordem: 

Distribuição: 
COMPAAz 

ComOpNav-01.1 

ComOpNav-02 
ComOpNav-03 

ComOpNav-10 

ComOpNav-20 
Arquivo 

ANTONIO BRAZ DE SOUZA 
Capitão de Mar e Guerra 

Chefe de Gabinete 

IASSINADO DIGITALMENTEI 





MARINHA DO BRASIL 

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS 
03/080.1 

PORTARIA Nl! 6 /ComOpNav, DE 11 DE JANEIRO DE ZOZZ. 

O COMANDANTE DE OPERAÇÕES NAVAIS, no uso de suas atribuições 
regulamentares e de acordo com alínea Q, do inciso 1.4.2 da SGM-301 (8! Revisão), resolve: 

Art. 1º Dispensar, a partir de OlJAN2022, da função de Ordenador de 
Despesa do Comando de Operações Navais, o CF (T) 96.0573.51 MARCELO DA SILVA COELHO. 

Art. 2º Designar, a partir de 01JAN2022, para a função de Ordenador de 
Despesa do Comando de Operações Navais, o CC (IM) 08.0649.54 ADAILTON CAVALCANTI 
NOVAES. 

a OlJAN2022. 

Distribuição: 
CCIMAR 
CGAEM 
CoNavOpEsp 
COMPAAz 
ComOpNav-02 

ComOpNav-03 
ComOpNav-10 

ComOpNav-20 
ComOpNav-30 
Arquivo. 

Art. 32 Esta Portaria entra em vigor na presente data com efeitos retroativos 

ANTONIO BRAZ DE SOUZA 
Capitão de Mar e Guerra 

Chefe de Gabinete 

~SSINADO DIGITALMENT§ 

62087.000096/2022-74 





MARINHA DO BRASIL 

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS 
03.2,ltJ80.1 

62087.001227./2021-27 

PORTARIA N2 2~ComOpNav, DE 27 DE JANEIRO DE 2022. 

O COMANDANTE DE OPERAÇÕES NAVAIS, no uso de suas atribuições e com 

fundamento no inciso XVI do art. 62 e caput do art. 51 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

resolve: 

Art. 12 Designar os Oficiais abaixo mencionados para compor a Comissão 

Permanente de Licitação deste Comando, que atuará nas modalidades de licitação previstas na 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993: 

I - Presidentes: 
CF (T) 96.0573.51 MARCELO DA SILVA COELHO 
CC (IM) 08.0649.54 ADAILTON CAVALCANTI NOVAES 

11 - Assessor Técnico: 

CMG (IM) 85.7465.76 MARCELO PEREIRA DE CARVALHO 

111 - Membros: 

CF (IM) 86.0297.31 ALEX MARRA DE MEDEIROS 

CT (IM) 14.0873.41 TWYZV ELANV MUNIZ DOS SANTOS GERMANO 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na presente data, com .efeitos retroativos a 
partir de 4 de janeiro de 2022. 

Distribuição: 

Art. 32 Revoga-se a Portaria n2 28, de 23 de março de 2021. 

Por ordem: 

ANTONIO BR Z DE SO:J 

Capitão de ar e Gue~'J 
Chefe de Gabinete 

!ASSINADO DIGITALMENT@ 

ComOpNav-01.1, ComOpNav-03, ComOpNav-03.1, ComOpNav-03.2, ComOpNav-20 e Arqu ivo. 
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MARINHA DO BRASIL 

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS 
03.2ft)80.1 

PORTARIA Nº 59/ComOpNav, DE 22 DE MARÇO DE 2022. 

O COMANDANTE DE OPERAÇÕES NAVAIS, no uso de suas atribuições e com 
fundamento no art. 5.5 da SGM-l05 - NORMAS SOBRE DOCUMENTAÇÃO ADMINISTRATIVA E 

ARQUIVAMENTO NA MARINHA (6~ Revisão), em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, resolve: 

Art. 1º Designar os militares abaixo relacionados para comporem Comissão de 

Justificativa de Dispensa de Licitação, atinente ao Termo de Justificativa de Dispensa de 

Licitação nº 01/2022, cujo objeto é a prestação de serviços de comercialização das Informações 

LRIT oriundas da coleta e pesquisa de dados efetuados no CDRL-BR e dos produtos derivados 
desenvolvidos para este Centro, bem como o gerenciamento das suas atividades administrativo­

finance iras, junto à EMPRESA GERENCIAL DE PROJETOS NAVAIS - EMGEPRON, inscrita no CNPJ: 
27.816.487ftJOOl-31, decorrente do Processo Administrativo nº 62087 .002222/2022-25: 

Distribuição: 

I - Equipe de Apoio: 
CC (T) 05.0607.61 ANDERSON DE ARAUJO 
CT (IM) 14.0873.41 TWYZV ELANV MUNIZ DOS S. GERMANO 

. 32 SG-PD 11.1127.19 LUANA MAIA RAMOS 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data. 

Por ordem: 

ANTONIO BRAZ DE SOUZA 
Capitão de Mar e Guerra 

Chefe de Gabinete 

!ASSINADO DIGITALMENTEI 

COMPAAz, ComOpNav-01.1, ComOpNav-03, ComOpNav-03.2, ComOpNav-03.22 e Arquivo. 

62087.002267/2022-08 





MARINHA DO BRASIL 

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS 

03. 2,.tJ80. 1 

PORTARIA Nº 60!ComOpNav, DE 22 DE MARÇO DE 2022. 

O COMANDANTE DE OPERAÇÕES NAVAIS, no uso de suas atribuições e com 

fundamento no art. 5.5 da SGM-105 - NORMAS SOBRE DOCUMENTAÇÃO ADMINISTRATIVA E 

ARQU IVAMENTO NA MARINHA (6ª Revisão), em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666, de 
21 de j unho de 1993, resolve: 

Art. 1º Designar os militares abaixo relacionados para comporem a Equipe de 
Planejamento da Contratação, atinente ao Termo de Justificativa de Dispensa de Licitação nº 

01/2022, cujo objeto é a prestação de serviços de comercialização das Informações LRIT 

oriundas da coleta e pesquisa de dados efetuados no CDRL-BR e dos produtos derivados 
desenvolvidos para este Centro, bem como o.gerenciamento das suas atividades administrativo­
financeiras, junto à EMPRESA GERENCIAL DE PROJETOS NAVAIS - EMGEPRON, inscrita no CNPJ: 

27.816.487ftJOOl-31, decorrente do Processo Administrativo nº 62087.002222/2022-25 : 

Distribuição: 

I - Integrante Requisitante: 

CC (T) 05.0607.61 ANDERSON DE ARAUJO MEDEIROS 

11 - Integrante Técnico: 

CC 01.0027.75 VINfClUS CRUZ JORGE 

111 - Integrante Administrativo: 
1º Ten (T) 19.0314.75 M ICHAEL SOUZA DOS SANTOS 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data. 

Por ordem: 

ANTONIO BRAZ DE SOUZA 

Capitão de Mar e Guerra 

Chefe de Gabinete 

~SSINADO DIGITALMENTEI 

COMPAAz, ComOpNav-01.1, ComOpNav-03, ComOpNav-03.2, ComOpNav-03.22 e Arqu ivo. 

62087.002260/2022-88 





MARINHA DO BRASil 

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS 
03.4080.1 

PORTARIA N2 6l!ComOpNav, DE 22 DE MARÇO DE 2022. 

O COMANDANTE DE OPERAÇÕES NAVAIS, no uso de suas atribuições e com 
fundamento no art. 5.5 da SGM-105 - NORMAS SOBRE DOCUMENTAÇÃO ADMINISTRATIVA E 
ARQUIVAMENTO NA MARINHA (6ª Revisão), em conformidade com o art. 67 da lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, resolve: 

Art. 12 Designar o 1º Ten (T) 19.0314.75 MICHAEL SOUZA DOS SANTOS para 
atuar como Fiscal do Contrato e o CC 01.0027.75 VINíCIUS CRUZ JORGE para atuar como Fiscal 
do Contrato Substituto, atinente ao Termo de Justificativa de Dispensa de Licitação nº 01/2022, 
cujo objeto é a prestação de serviços de comercialização das Informações LRIT oriundas da 
coleta e pesquisa de dados efetuados no CDRl-BR e dos produtos derivados desenvolvidos para 
este Centro, bem como o gerenciamento das suas atividades administrativo-financeiras, junto à 
EMPRESA GERENCIAL DE PROJETOS NAVAIS - EMGEPRON, inscrita no CNPJ: 27.816.487;0001-31, 
decorrente do Processo Administrativo n2 62087.002222/2022-25. 

Distribuição: 
COMPAAz 
ComOpNav-01.1 
ComOpNav-03 

ComOpNav-03.2 
ComOpNav-03.22 
Arquivo 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na presente data. 

Por ordem: 

ANTONIO BRAZ DE SOUZA 
Capitão de Mar e Guerra 

Chefe de Gabinete 

gSSINADO DIGITALMENTEI 

62087.002264/2022-66 
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MARINHA DO BRASIL 

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS 

Nº 780000/2022- 100 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO 

DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO Nº 

780000/2022- 100, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, 

POR INTERMÉDIO DO COMANDO DE OPERAÇÕES 

NAVAIS, E A EMPRESA GERENCIAL DE PROJETOS NAVAIS 

- EMGEPRON, para a prestação de serviços de 

comercialização das Informações LRIT oriundas da coleta 

e pesquisa de dados efetuados no CDRL-BR e dos 

produtos derivados desenvolvidos para este Centro, bem 

como o gerenciamento das suas atividades 

administrativo-financeiras, 

A União, por intermédio do COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS, com sede na Praça Barão de 

Ladário, s/nº, Edifício Almirante Tamandaré, 6º andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, inscrito no 

CNPJ sob o nº 00.394.502/0087-14, neste ato representado pelo Capitão de Mar e Guerra 

ANTON IO BRAZ DE SOUZA, inscrito no CPF nº 003.154.527-06, nomeado pela Ordem de Serviço 

nº 01-19, datada aos quinze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um, do 

Comando de Operações Navais, doravante denominada CONTRATANTE, e a EMPRESA 

GERENCIAL DE PROJETOS NAVAIS - EMGEPRON, inscrita no CNPJIMF sob o . nº 

27.816.487/0001-31, sediada na Ilha das Cobras, Edifício Alte, Raphael de Azevedo Branco, SIN, 

Centro - Rio de Janeiro - RJ, CEP: 20,180-001, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
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Continuação do Contrato nQ 780000/2022- /00 celebrado entre o Comando de Operações 
Navais e a Empresa Gerencial de Projetos Navais - EMGEPRON. 

representada pelo Sr. Vice-Almirante (RM1-IM) EDÉSIO TEIXEIRA LIMA JUNIOR, Diretor­

Presidente, inscrito no CPF nQ 439.239.927-34 e RG nQ 253 .093 expedido pela Marinha do Brasil 

e pelo Sr. Vice-Almirante (RM1) FLÁVIO MACEDO BRASIL, Diretor Técnico-Comercial, inscrito no 

CPF nQ 730.468.507-78 e RG nQ 374.644, expedido pela Marinha do Brasil, tendo em vista o que 

consta no Processo nQ 62087.002222/2022-25 e em observância às disposições da Lei nQ 8.666, 

datada de vinte e um de junho de mil novecentos e noventa e três, resolvem celebrar o 

presente Contrato nQ 780000/2022- /00 decorrente do Termo de Justificativa de Dispensa 

de Licitação nQ 01/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. cLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de solução de tecnologia da informação 

e comunicação de prestação de serviços de gerenciamento de comercialização das informações 

LRIT oriundas da coleta e pesquisa de dados efetuados no Centro de Dados Regional LRIT 

Brasileiro (CDRL-BR) e dos produtos desenvolvidos para este Centro, bem como o 

gerenciamento das suas atividades administrativo-financeiras, que serão prestados nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Termo de Justificativa de Dispensa 

de Licitação nQ 01/2022. 

1.2. Este Contrato vincula-se ao Termo de Justificativa de Dispensa de Licitação nQ 01/2022 e 

seus anexos, identificado no preâmbulo, independentemente de transcrição. 

2. cLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de / / 

e encerramento em / / , podendo ser prorrogado por interesse das partes até o 

limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 

seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP nQ OS/2017, atentando, em especial 

para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
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por escrito, de 

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente 

vantajoso para a Administração; 

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na 

prorrogação; 

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as cond ições iniciais de 

habil itação. 

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo 

Aditivo. 

3. cLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor tota l da contratação é de R$ 1.100.000,00 (um milhão e cem rea is). 

3.2. No va lor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fisca is e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. cLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício do ano de dois mi l e vinte e dois, na 

classificação abaixo: 

a) Gestão/Unidade: 80000 - Comando de Operações Navais 

b) Fonte de Recursos: 0100000000 

c) Programa de Trabalho: 168583 

d) Elemento de Despesa : 339040 - Serviço 

e) Plano Interno: XXXXXXXXXX - Despesa de Funcionamento 
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3.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 

cada exercício financeiro . 

5. cLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Justificativa de Dispensa de licitação (TJDL) nQ 01/2022 e no Anexo XI da 

IN SEGES/M PDG n. 5/ 2017. 

6. cLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. O preço deste CONTRATO é fixo, não sujeito a reajustamento, exceto no caso de 

prorrogação. 

6.2. Em caso de prorrogação, o preço consignado neste CONTRATO será corrigido observado o 

interregno mínimo de um ano, contado a partir da data de assinatura, até o limite de 4 

(quatro) prorrogações. 

6.3. Os reajustes efetivados na forma expressa no item 6.2 acima obedecerão ao índice Geral 

de Preços do Mercado (IGPM) da Fundação Getúlio Vargas (FGV). 

7. cLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. cLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução do Contrato dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela 

CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Justificativa de Dispensa de licitação (TJDL) 

nQ 01/2022 e seu anexo (Termo de Referência). 

9. cLÁUSULA OITAVA- SUSTENTABllIDADE 

9.L Nas ações desenvolvidas decorrentes deste Contrato, a CONTRATANTE e a CONTRATADA 

comprometem-se com a observância dos preceitos constitucionais e legais, no que tange à 
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SLTI/MPOG nQ 1, datada aos dezenove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dez. 

9.2. A CONTRATADA deverá observar as orientações do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis. 

10. cLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. A subcontratação relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no item 16 

do Termo de Referência, anexo ao Termo de Justificativa de Dispensa de Licitação (TJDL) nQ 

01/2022. 

11. cLÁUSULA DÉCIMA - DO NEPOTISMO 

11.1. A CONTRATADA em cumprimento ao Decreto nQ 7.203/10 não utilizará durante toda a 

vigência deste instrumento firmado com o Comando de Operações Navais, mão de obra de 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 

até o terceiro grau, de agente público que exerce cargo em comissão ou função de confiança 

neste Comando. 

12. cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

13. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA (deveres e responsabilidades) são 

aquelas previstas nos itens 10 e 11 do Termo de Referência, anexo do Termo de Justificativa de 

Dispensa de Licitação (TJDL) nQ 01/2022. 

14. cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

14.1. As sanções relacionadas à execução do Contrato são aquelas previstas no Item 14 do 

Termo de Referência, anexo do Termo de Justificativa de Dispensa de Licitação (TJDL) nQ 

01/2022. 

15. cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO 

15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

15.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei nQ 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

15.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso 11, da Lei nQ 8.666, de 1993. 
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15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da lei nQ 8.666, de 1993. 

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos 

seguintes aspectos, conforme o caso: 

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.4.3. Indenizações e multas. 

16. cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES 

16.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento da solução sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

16.2. É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira. 

17. cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da lei nQ 8.666, 

de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nQ 05, de 2017. 

17.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

18. cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

. 18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na lei nQ 8.666, de 1993, na lei nQ 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na lei nQ 8.078, de 1990 -

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

19. cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial da União, no prazo da lei nQ 8.666, de mil novecentos e noventa e três. 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato ~.~:~~;{~I 
(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos~é'dik~~es 
e por três testemunhas. 

CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

Rio de Janeiro, RJ, em 

ANTONIO BRAZ DE SOUZA 
Capitão de Mar e Guerra 

Chefe de Gabinete 
CPF: 003.154.527-06 

EDÉSIO TEIXEIRA DE LIMA JUNIOR 

Vice-Almirante (RM1-IM) 
Diretor-Presidente 

CPF: 439.239.927-34 

FLÁVIO MACEDO BRASIL 

Vice-Almirante (RM1) 

Diretor Técnico-Comercial 

CPF: 730.468.507-78 

LUIZ PAULO BARBOSA REAL 

Capitão de Mar e Guerra (RM1-T) 

Representante da EMGEPRON 

de de 2022. 

VINíCIUS CRUZ JORGE 
Capitão de Corveta 

Representante do ComOpNav 

MICHAEL SOUZA DOS SANTOS 
Primeiro-Tenente (T) 

Representante do ComOpNav 
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MARINHA DO BRASIL 

COMANDO DE OPERAÇÕES NAVAIS 

Praça Barão de Ladário, s/nS!. - Ed. Almirante Tamandaré - 6!!/7ºandar 

CEP: 20.091-000 - Rio de Janeiro - RJ 
(21) 2104-6041- con.secom@marinha.mil.br 

Ofício nº 03-~ ~ /2022/ComOpNav-MB 

03/004 
Rio de Janeiro, 24 de março de 2022. 

À Senhora 
MARIANA MOREIRA E SILVA 

Coordenadora-Geral da Consultoria Jurídica da União no Estado do Rio de Janeiro 

Av. Rio Branco, 311, 8° andar, Centro 
20.040-009 - Rio de Janeiro - RJ 

Assunto : Apreciação Jurídica. 

Senhora Coordenadora-Geral, 

1. Encaminho a Vossa Senhoria o Processo Administrativo abaixo descrito, para 

exame e aprovação jurídica por essa Consultoria Jurídica da União no Estado do Rio de Janeiro, 

de acordo com o art. 38 da Lei nº 8.666/93, conforme formulário para tramitação: 

NO CASO DE ANÁLISE DE CONTRATO EM VIGOR, FAVOR APONTAR 

• Localização do contrato assinado e seus respectivos termos aditivos 
FLS 

• Data final de vigência:~ -----1' __ 

E-mail: : tl!!Ciz~ . muniz@ma rinha.mil.br Telefones: (21) 2104-6626 / (21) 2104-6435 
con.licitacao@marinha.mil.br 

NUP: 62087.002222/2022-25 Nº de volumes: 01 

Valor: R$ 1.100.000,00 Modalidade: TJDL nº 01/2022 

Prazo: JO /~ /2022 Sigla do Órgão: ComOpNaV 

MODELOS DA AGU 

EDITAL E ANEXO: Foram adotados? (X) SIM ( ) NÃO 

Qual o modelo utilizado: Edital modelo para Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação 
Houve alteração? Não Relacionar os itens modificados: 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO 

Assunto /Objeto: Trata-se do envio do TJDL nº 01/2022 para apreciação de processo referente 

à prestação de serviços de comercialização das Informações LRIT oriundas da coleta e pesquisa 

de dados efetuados no CDRL-BR e dos produtos derivados desenvolvidos para este Centro, 

62087.002342/2022-22 
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' . 
bem como o gerenciamento das suas atividades administrativo-financeiras, junto à EMPRESA 

GERENCIAL DE PROJETOS NAVAIS - EMGEPRON. 

NO CASO DE URGÊNCIA, JUSTIFICAR (OU "JUSTIFICAR ENVIANDO E-MAIL PARA CJU.RJ@AGU.GOV.BR, 

ANTES DO UPLOAD DOS DOCUMENTOS NO SISTEMA SAPIENS) 
DATA LIMITE DA URGÊNCIA _ /_/-

IDENTIFICAÇÃO DO TEMA: AQUISiÇÃO. 

OBRAS E SERViÇOS DE ENGENHARIA -
Processos e consultas relativas a contratações 
de obras e serviços de construção civil, 
incluindo os serviços de manutenção predia l, 
com orçamentos elaborados a partir da 

AQUISiÇÕES - Processos e consultas relativas composição dos custos unitários a que se 
à aquisição onerosa de bens mediante referem o Decreto nº 7.581, de 11 de outubro 
fornecimento único ou parcelado. de 2011 e o Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 

2013 e contratações de serviços de 
elaboração de projetos e de fiscalização, 
quando houver a indicação da natureza de 
serviço de engenharia pelo órgão 
assessorado. 
PATRIMÔNIO - Processos e consultas que 
tratem do patrimônio imobiliário da União, 

SERViÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA - incluindo os procedimentos de transferência, 
Processos e consultas relativas à contratação onerosa ou nãoJ bem como os atos 
de serviços, EXCETO OS DE ENGENHARIA, antecedentes necessários. EXCETO 
SEM com a disponibilização de trabalhadores procedimentos referentes a Cessão de área 
da empresa nas instalações da administração para atividades de apoio (barbearia, 
pública. lanchonete, lavandaria etc) , que deverão ser 

assinalados como SERViÇOS SEM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. 

SERViÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA -
Processos e consultas relativas à contratação 
de serviços, EXCETO OS DE ENGENHARIA, 
SEM a disponibilização de trabalhadores da 

x 
RESIDUAL - Processos e consultas cujo tema 

empresa nas insta lações da administração não se enquadre nos demais. 
pública, mesmo nas hipóteses de haver 

~ 

fornecimento de bens necessários à execução 
do serviço. 
CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referentes a 
Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério Público Federal 
ou do Trabalho. 

OBSERVAÇÃO: Serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação. 

Atenciosamente, , 

Capitão e 

Cóp ia: 
Ordenador de Desp \ sa 

Arquivo. 
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